
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 185, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Altera a Lei Municipal n. 3.119, de 26 de agosto de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual 2010-2013, a Lei Municipal nº 3.155, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2010, a Lei Municipal nº 3.179, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre o orçamento anual do Município para o exercício de 2010 e da outras providências.¨

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:





L E I

Art. 1º Na Lei Municipal n. 3.119, de 26 de agosto de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013, fica alterada as ações governamentais relativas ao Programa de Governo 0119 – Gerando o Bem-Estar Social, passando a ter a seguinte redação:

Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

Programa de Governo: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Ação: 1.148

Tipo de ação: Projeto

Descrição da Ação: Aquisição de Equipamentos e Material Permanente - FEAS

Produto: equipamento/material permanente adquirido 

Unidade de Medida: unidade

	Ano
	Meta
	Fonte de Financiamento
	Custo Previsto em R$

	2010
	40
	1031 - FMAS
	3.000,00

	
	
	1072 – Repasse FEAS
	15.000,00

	
	
	1089 – PEAS 2009
	6.000,00


Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

 Programa de Governo: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Ação: 2.148

Tipo de ação: Atividade

Descrição da Ação: Manutenção do Programa Estadual de Assistência Social 

Produto: Famílias Atendidas

Unidade de Medida: unidade

	Ano
	Meta
	Fonte de Financiamento
	Custo Previsto em R$

	2010
	100
	1031 - FMAS
	1.000,00

	
	
	1072 – Repasse FEAS
	5.000,00

	
	
	1089 – PEAS 2009
	9.000,00


Art. 2º Fica alterada na Lei Municipal nº 3.155, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 2010, fica alterada as ações governamentais relativas ao Programa de Governo 0119 – Gerando o Bem-Estar Social, passando a ter a seguinte redação:

Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

Programa de Governo: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Ação: 1.148

Tipo de ação: Projeto

Descrição da Ação: Aquisição de Equipamentos e Material Permanente - FEAS

Produto: equipamento/material permanente adquirido 

Unidade de Medida: unidade

	Ano
	Meta
	Fonte de Financiamento
	Custo Previsto em R$

	2010
	40
	1031 - FMAS
	3.000,00

	
	
	1072 – Repasse FEAS
	15.000,00

	
	
	1089 – PEAS 2009
	6.000,00


Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

Programa de Governo: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Ação: 2.148

Tipo de ação: Atividade

Descrição da Ação: Manutenção do Programa Estadual de Assistência Social 

Produto: Famílias Atendidas

Unidade de Medida: unidade

	Ano
	Meta
	Fonte de Financiamento
	Custo Previsto em R$

	2010
	100
	1031 - FMAS
	1.000,00

	
	
	1072 – Repasse FEAS
	5.000,00

	
	
	1089 – PEAS 2009
	9.000,00


Art. 3º Fica aberto Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2010 – Lei Municipal nº 3.179, de 25 de novembro de 2009, no valor de R$ 23.731,76 (vinte e três mil, setecentos e trinta e um reais e setenta e seis centavos), como segue:  

Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

Programa: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Projeto: 1.148 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente - FEAS

Rubrica: 3.4.4.90.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Valor: R$ 8.068,80

Recurso: 1072 – Repasse FEAS

Órgão: 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho

Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social

Função: 08 – Assistência Social

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária

Programa: 0119 – Gerando o Bem – Estar Social

Atividade: 2.148 – Manutenção do Programa Estadual de Assistência Social 

Rubrica: 3.3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo  

Valor: R$ 12.062,96

Rubrica: 3.3.3.90.36.00.00.00 – Serviços de Terceiros – PF

Valor: R$ 1.800,00

Rubrica: 3.3.3.90.39.00.00.00 – Serviços de Terceiros – PJ

Valor: R$ 1.800,00            

Recurso: 1072 – Repasse ao PEAS

Parágrafo único. Servirá de recurso para a cobertura do Crédito Adicional Especial acima, a  redução da seguinte dotação orçamentária, no valor de R$ 23. 731,76 (vinte e três mil, setecentos e trinta e um reais e setenta e seis centavos), como segue:

 Órgão: 04 – Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

 Unidade Orçamentária: 01 –  Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

 Função: 28 – Encargos Especiais

 Subfunção: 843 – Serviço da Dívida Interna 

 Programa: 0000 – Encargos Especiais

 Operação Especial: 0002 – Amortização da Dívida Pública 

 Rubrica: 3.3.2.90.21.00.00.00 –  Juros sobre a Dívida por Contrato 

 Valor: R$ 23.731,76

 Recurso: 0001 - Livre

 Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                             Eldorado do Sul, 08 de dezembro de 2010.

                                                              ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

                                                                                  Prefeito Municipal              

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

                       EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 185, de 08 de dezembro de 2010, que: “Altera a Lei Municipal n. 3.119, de 26 de agosto de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual 2010-2013, a Lei Municipal nº 3.155, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2010, a Lei Municipal nº 3.179, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre o orçamento anual do Município para o exercício de 2010 e da outras providências¨.

A presente alteração no Plano Plurianual 2010 – 2013 e  na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2010 (LDO), tem  a finalidade de incluir o recurso 1089 – PEAS 2009 nas ações 1.148 e 2.148 do Fundo Municipal de Assistência Social, relativo à Secretaria de Assistência Social e Trabalho, pois o referido recurso não estava contemplado nas referidas peças orçamentárias. Quanto à alteração da LOA 2010, referente ao recurso 1072 – REPASSE AO PEAS, o Convênio fora firmado no decorrer do exercício de 2010, tendo sido previsto no Plano Plurianual e na LDO 2010, contudo não haviam sido abertos na LOA 2010 os elementos de despesa, uma vez que estávamos aguardando o ingresso do recurso nos cofres municipais.

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.








Atenciosamente,



             

      ERNANI DE FREITAS GONÇALVES





                        Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 186, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Acrescenta parágrafo único no art. 7º da Lei Municipal nº 3.375, de 10 de novembro de 2010, que dispõe sobre a concessão, o pagamento e a prestação de contas de diárias ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Membros de Conselhos Municipais e servidores do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências.¨

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:





L  E  I


   Art. 1º Acrescenta parágrafo único no art. 7º da Lei Municipal nº 3.375, de 10 de novembro de 2010, que passa a ter a seguinte redação:

¨Parágrafo único. Para fazer jus ao recebimento de diárias sem pernoite, as pessoas enumeradas no art. 1º desta Lei, deverão ficar afastadas do Município pelo período mínimo de 6 (seis) horas consecutivas.¨



    Art. 2º As demais disposições constantes na Lei Municipal nº  3.375/10, permanecem inalteradas.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




                    Eldorado do Sul, 08 de dezembro de 2010.

   ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

        Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei n. 186, de 08 de dezembro de 2010, que: “ Acrescenta parágrafo único no art. 7º da Lei Municipal nº 3.375, de 10 de novembro de 2010, que dispõe sobre a concessão, o pagamento e a prestação de contas de diárias ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Membros de Conselhos Municipais e servidores do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências¨.

A presente alteração se faz necessária para que fique regulamentado a percepção de diárias aos agentes políticos, servidores e conselheiros municipais que se deslocarem do Município sem pernoite mas por períodos superiores a seis horas.

O texto original da Lei Municipal nº 3.375/10 previu o direito ao recebimento de diárias para deslocamento sem pernoite, porém não limitou um período mínimo de afastamento.

Destaca-se que a Lei Municipal nº 1.506, de 02 de julho de 2002, no qual estabelecia o pagamento de diárias, previa o pagamento de diárias para deslocamento sem pernoite, no qual limitava, para obtenção do direito, o mínimo de seis horas de afastamento.

Pelo exposto, torna-se necessário o encaminhamento da presente proposta, objetivando, assim, a inclusão do referido dispositivo.

Sendo assim, contando com a costumeira atenção, aguardamos Vossa manifestação com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.







Atenciosamente,





    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES







Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 188, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010.

¨Institui a Política Municipal de Habitação de Interesse Social e dá outras providências.¨

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I

CAPÍTULO I

Da Política Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS

Seção I

Objetivos, Princípios e Diretrizes

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS com o objetivo de: 

I - Garantir o direito à moradia digna; 

II - Garantir o direito a terra urbanizada e regularizada; 

III - Garantir o direito à moradia, aos serviços públicos de qualidade e a habitabilidade;

IV - Garantir o direito à mobilidade urbana visando facilitar o transporte e a circulação de pessoas e bens no Município; 

V - Fomentar e desenvolver a oferta de habitações e melhorias habitacionais, diversificando as modalidades de acesso à moradia, conforme demanda, independendo a classe e renda da população, tendo como prioridade à população de menor renda;

VI - Garantir a sustentabilidade ambiental, social, econômica e urbana através de ações e programas, qualificando as políticas publica habitacional;

VII - Garantir a inclusão sócio-urbana das áreas ocupadas irregularmente e dos assentamentos precários à malha urbana formal, por intermédio da oferta de áreas, urbanização e regularização fundiária;

VIII - Conter a ocupação habitacional e o adensamento populacional das Áreas de Proteção, Recuperação Ambiental e reassentar a população que se encontra localizada em locais impróprios para o uso habitacional;

IX - Criar, capacitar e qualificar as condições institucionais e administrativas do município, garantindo e efetivando a aplicação das políticas publicas habitacional;

X - Fomentar e capacitar à participação dos segmentos sociais à gestão da política de habitação de interesse social;

XI - Estruturar e qualificar tecnicamente e fisicamente a Secretaria de Habitação, para atender as demandas habitacionais e dar suporte na gerencia e aplicação dos Programas habitacionais. 

§1º Considera-se habitação de interesse social, aquela destinada a atender à população com renda familiar mensal de até cinco (05) salários mínimos, priorizando os grupos de atendimento até três (03) salários mínimos bem como a destinada a atender as populações tradicionais tais como populações indígenas  e ribeirinhas.

§2º Para fins de assegurar o pleno respeito e proteção do direito à moradia as autoridades e os gestores da política municipal de habitação de interesse social devem adotar medidas e ações voltadas nos seguintes eixos estratégicos:

a) Diretriz - Regularização e Produção;

b) Diretriz - Sistema de Controle Urbano de Dados;

c) Diretriz - Gestão Administrativa;

d) Diretriz - Urbanismo e Meio Ambiente;

e) Diretriz - Mobilidade e Acessibilidade Urbana Sustentável.

Art. 2º No desenvolvimento e consecução da PLHIS deverão ser observados os seguintes princípios:

I - A função social da cidade e da propriedade, conforme o Art. 182 da Constituição Federal, regulamentado pelo Estatuto da Cidade e pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Eldorado do Sul.

II - O direito e a garantia à moradia digna, ao solo urbanizado e regularizado e a inclusão social.

III - O direito a sustentabilidade ambiental, preservando e respeitando as áreas e os bens ambientais, com vistas a garantir qualidade de vida da presente e futuras gerações.

IV - A gestão participativa e democrática da política habitacional, através da transparência das decisões administrativas e a incorporação e participação direta dos diversos segmentos da sociedade civil.

V - A compatibilidade e uniformidade da política habitacional municipal, com as políticas habitacional federal e estadual, integrando e respeitando o desenvolvimento urbano, o ambiente sustentável, a mobilidade e acessibilidade urbana, o direito a terra e a inclusão social, sendo dos poderes públicos e demais segmentos da sociedade civil a co-responsabilidade nas demandas habitacionais.

VI - O reconhecimento de demandas específicas e distintas, relacionadas à população portadora de necessidades especiais, aos idosos, a criança e ao adolescente, das desigualdades de gênero, promovendo ações distintas adequando e integrando às necessidades específicas dessas demandas as políticas sociais e urbanas. 

Parágrafo único. A observância da função social da propriedade urbana visa garantir o direito à habitação, a terra e à cidade, equipamentos serviços e infra-estrutura urbana, mobilidade urbana e a proteção dos recursos naturais e da paisagem urbana.

Art. 3º Para o total atendimento dos objetivos da política habitacional do município, o Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS, constituindo-se como suas diretrizes especificas, sendo estas definidas por cinco (05) eixos de ação, das quais são:

§ 1º A Diretriz de Regularização e Produção, será denominado em um (01) único eixo de metas de ação, sedo estas as: metas habitacionais, no qual serão garantidas pelo PLHIS, no período de sua vigência.

I - São metas habitacionais: 

a)  Promover a regularização urbanística das áreas em intervenção urbana que fazem parte do processo de regularização, e a inclusão destas áreas e população, a todos os serviços públicos de urbanização (integral, parcial e, pontual) com controle e conservação urbana.

b) Promover a regularização fundiária das áreas em intervenção urbana que fazem parte do processo de regularização, aplicando soluções jurídicas, físico urbano – ambiental, socioeconômicas, administrativas e registrais.

c) Promover a melhoria das moradias das áreas em intervenção urbana que fazem parte do processo de regularização, através de ações de assistência técnica e de crédito para reforma, ampliação ou melhoria das habitações.

d) Garantir, quando necessária à remoção de famílias localizadas em áreas de risco, área de preservação permanente, ou por necessidade de obras publicas, o atendimento habitacional e social das famílias a serem removidas. 

e) Desenvolvimento de projeto de intervenção para a urbanização e regularização das ocupações em área de preservação passível de regularização, garantindo o equilíbrio entre a proteção e a ocupação.

f) Direcionamento da oferta de novas oportunidades habitacionais de forma a conter o crescimento populacional nas áreas de proteção permanente (APP), consolidando e direcionando a ocupação do solo para as Zonas Prioritárias para Ocupação e Apta à Urbanização Futura.

g) Garantir a simplificação e agilização nos procedimentos de aprovação de novos empreendimentos de Habitação de Interesse Social, tanto sendo do setor público, privado e de outros segmentos sociais.

h) Garantir o incentivo e apoio à formação de agentes promotores e financeiros não estatais, para a Habitação de Interesse Social.

i) Destinar recursos para investimentos nos diversos programas habitacionais de interesse social, urbanização e regularização das áreas em intervenção urbana que fazem parte do processo de regularização e de produção habitacional.

j) Investir na qualificação técnica para elaboração de projetos, assessoria técnica e jurídica, e de fiscalização da qualidade das obras e serviços contratados.

k) Estimular parcerias entre os setores público, privado e segmentos sociais para os programas, projetos e ações vinculados a Habitação de Interesse Social.

§ 2º A Diretriz de Sistema de Controle Urbano de Dados, será denominado em um (01) único eixo de metas de ação, sedo estas as: metas controle de dados, no qual serão garantidas pelo PLHIS, no período de sua vigência.

I - São metas de controle de dados: 

a) Desenvolver sistema de monitoramento para obstar e restringir o adensamento e a ampliação das áreas em intervenção urbana que fazem parte do processo de regularização fundiária.

b) Desenvolver sistema de monitoramento para coibir novas ocupações irregulares tanto em áreas adequadas ou inadequadas para a produção habitacional, sendo as inadequadas identificadas em as áreas de preservação permanente, áreas de risco, áreas contaminadas e áreas de direito de uso público.

c) Constituir o desenvolvimento e a qualificação da produção de dados sociais, para ação de monitoramento e fiscalização das áreas ocupadas irregularmente e dos assentamentos informais existentes;

d) Definir o sistema de monitoramento e fiscalização das ações aplicadas pelo município, no controle e avaliação dos cadastrados ou beneficiários nos programas habitacionais e demais programas sociais do município; 

e) Instituir o Sistema de Controle urbano de Dados; 

f) Instituir ferramenta de monitoramento e gerenciamento dos programas, ações e projetos específicos do município.

g) Desenvolver ações vinculadas do geo-referenciamento cadastral ao sistema de monitoramento e fiscalização. 

h) Elaborar estudos para atualizar a planta genérica de valores e revisão dos valores de IPTU.

§ 3º A Diretriz de Gestão Administrativa, será denominada em três (03) eixos de metas de ação, sedo estas as: metas institucionais, metas normativas e metas físicas - financeiras, no qual serão garantidas pelo PLHIS, no período de sua vigência. 

I - São metas institucionais:

a) Fomentar e articular os segmentos municipal, estadual e federal de política e financiamento habitacional, propondo à otimização dos recursos disponíveis;

b) Garantir e gravar, recursos financeiros, para o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, mantendo a sua sustentabilidade e dispondo de repasse de recursos provenientes do orçamento público, aprovados em lei municipal, de doações de entidades e auxílio de órgãos públicos, quanto de doações de empresas privadas e de pessoas físicas. Esse recurso deve ser destinado exclusivamente à área de Habitação de Interesse Social;

c) Consolidar o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;

d) Fortalecer o Conselho da Cidade (CONEL) e o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), como órgão de controle social; 

e) Expor de forma clara e participativa, às ações e realizações do Conselho da Cidade (CONEL), objetivando consolidar a sua importância estratégica para a política habitacional e urbana do município; 

f) Aplicar o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, com o objetivo de fornecer apoio e suporte à implementação de programas do setor habitacional voltadas para a população de menor renda;

g) Promover e reconhecer a diversidade dos programas, projetos e ações, tendo em vista a variedade de demanda;

h) Criar, capacitar e qualificar as condições institucionais e administrativas do município, garantindo e efetivando a oferta de serviços de atendimento e a aplicação das políticas publica habitacional e social;

i) Desenvolver e garantir a capacitação operacional e financeira gestão municipal para a concretização e execução dos programas do PLHIS;

j) Desenvolver a estrutura institucional e administrativa do sistema de avaliação e monitoramento dos programas do PLHIS;

k) Aplicar os programas, ações e projetos específicos do PLHIS;

l) Promover a integração dos programas sociais vigentes no município ao PLHIS; 

m) Promover e desenvolver parcerias, com os municípios que fazem parte do COREDE Metropolitano do Delta do Jacuí, com o intuito de diagnosticar os problemas que tangem as questões habitacionais da região, dando base para a elaboração de uma política habitacional regional, qualificando a aplicação de recursos, programas, projetos e ações para as áreas de interesse regional, tais como: Áreas de Proteção Permanente, Déficit Habitacional, regularização fundiária, produção habitacional, condições institucionais e administrativas e conflitos interurbanos;

n) Instituir câmaras técnicas e grupos de trabalho específicos para o setor habitacional;

o) Desenvolver e instituir a articulação do PLHIS, com outros Planos vigentes ou que serão desenvolvidos, apontando elementos que deverão ser incorporados ou revisados;

p) Desenvolver e solicitar audiências públicas e conferências, com o intuito de debater, questionar e definir as demandas sociais, alocação de recursos e critérios de prioridade de atendimento das comunidades inseridas nos processos dos programas e ações do PLHIS;

q) Publicar periodicamente os indicadores aferidos pelo monitoramento e avaliações, como ferramenta de controle social das ações. 

II - São metas normativas: 

a) Aplicar e revisar os Marcos Regulatórios e legais existentes e daqueles que precisam ser modificados ou elaborados na perspectiva do direito a cidade e o acesso a terra e moradia, como Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, normas e planos setoriais de zoneamento, uso e ocupação do solo, banco de terras;

b) Elaborar ou readequar as legislações específicas ou de regulamentação dos instrumentos da política habitacional instituídos pelo PDDUA, em particular as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) e aqueles capazes de gerar receitas para o Fundo de Habitação de Interesse Social; 

c) Gravar ou destinar novas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), para a produção habitacional de interesse social, incluindo áreas vazias ou subutilizadas no perímetro central da área urbana do município, definindo porcentagens para a produção; 

d) Definir e decretar todas as áreas gravadas como ZEIS; 

e) Realizar a revisão da Política Municipal de Habitação de Interesse Social e do PLHIS, após a publicação dos resultados dos Censos Demográficos pelo IBGE, em prazo a ser definido, promovendo ampla discussão pública e garantindo a aprovação no Conselho da Cidade e de Gestão do Fundo Habitacional de Interesse Social, com ocasional redefinição dos programas, ações, estratégias e metas;

f) Regulamentar os programas, ações e projetos específicos do PLHIS; 

III - São metas físico-financeiras:

a) Atender integralmente a demanda habitacional prioritária definida, para famílias com renda familiar de até três (03) salários mínimos;

b) Atender de forma estratégica e progressiva a demanda do déficit habitacional prioritário;

c) Atender e estabelecer para a equalização do déficit habitacional;

d) Executar a revisão do PLHIS, em conjunto com o PPA;

e) Destinar recursos, em curto prazo, para desapropriação e aquisição de terras para produção habitacional de interesse social para as famílias em processo de reassentamento;

f) Aumentar a dotação orçamentária da Secretária de Habitação Municipal fomentando a produção habitacional de interesse social;

g) Acessar os recursos federais e estaduais, através de convênios e parcerias, no intuito de ampliar os recursos orçamentários que serão investidos no município; 

h) Garantir a contrapartida municipal nos convênios e projetos de HIS e REG, em parceria com governo federal e estadual;

i) Garantir e apoiar o mercado privado e os programas de financiamento para famílias com renda familiar superior a cinco (05) salários mínimos; 

j) Garantir e expandir a utilização dos recursos onerosos que fazem parte do Sistema Financeiro (FGTS, FAR e SBPE), com o intuito de estimular os investimentos do setor privado para produção habitacional de interesse social;

l) Garantir o atendimento das famílias com renda entre dois (02) a três (03) salários mínimos com a conciliação de recursos onerosos (FGTS, FAR e outros) e não-onerosos (FMHDUIS, FNHIS e FPHIS); 

m) Desenvolver parcerias entre setor público e setor privado para produção de habitação de interesse social; 

n) Desenvolver parcerias que viabilizem a produção de empreendimentos privados ou públicos para o Programa de Arrendamento Residencial – PAR;

o) Desenvolver relatórios de gestão para o monitoramento e avaliação da Política Urbana - Habitacional e do PLHIS, dando a adequada dimensão da qualidade do bom emprego dos recursos investidos e aplicados em Habitação de Interesse Social no município;

p) Desenvolver e aplicar os programas, ações e recursos necessários que compõem a nova política habitacional, tendo como meta atender a demanda e necessidades habitacionais do município de Eldorado do Sul, tendo como base o período de vigência do PLHIS de vinte (20) anos.

§4º A Diretriz de Urbanismo e Meio Ambiente, será denominada em um (01) único eixo de metas de ação, sedo estas as: metas – urbanas - ambientais, no qual serão garantidas pelo PLHIS, no período de sua vigência.

I -  São metas- urbanas - ambientais: 

a) Desenvolver e instituir a política de meio ambiente;

b) Desenvolver e instituir o Plano Urbano – Ambiental Sustentável;

c) Desenvolver e instituir o Plano de Drenagem Urbana Sustentável ou Projeto Específico;

d) Aplicar a política de meio ambiente, qualificando as ações em preservar, recuperar e controlar o meio ambiente natural e construído;

e) Aplicar avaliação de impacto ambiental e analise de risco;

f) Instituir e aplicar normas e ações referentes ao relevo e ao solo, considerando sua capacidade, adaptação e restrição ao uso e ocupação do solo;

g) Desenvolver levantamento global dos passivos urbanísticos e ambientais e suas compensações, por meio de programas, projetos específicos ou ações de arborização urbana, criação de novas áreas verdes, praças ou parques;

h) Aplicar a regularização urbana – ambiental, como estratégia, para a recuperação ambiental;

i) Desenvolver ações que recuperem e que minimizem os impactos; 

j) Garantir a sustentabilidade ambiental e política das ações, aplicando as ações reparatórias, compensatórias e mitigatórias. 

§ 5º A Diretriz de Mobilidade e Acessibilidade Urbana Sustentável, será denominado em um (01) único eixo de metas de ação, sedo estas as: metas - modal, no qual serão garantidas pelo PLHIS, no período de sua vigência.

I - Metas - modal: 

a) Priorizar a circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na ordenação do sistema viário, aplicando projetos de engenharia de trafego, legislação especifica e adequação da malha viária urbana e rural;

b) Instituir ações necessárias à adequação das avenidas, vias, terminais e da frota de transporte coletivo visando à qualificação das condições de circulação e de acessibilidade e de grupos específicos, tais como, idosos, pessoas portadoras de deficiências e crianças;

c) Desenvolver projetos de ciclovias com o intuito de garantir a segurança da utilização de bicicletas como veículo de transporte, implantando sistemas de ciclovia, com a sinalização apropriada e campanhas educativas para sua utilização; 

d) Implantar código de orientação e sinalização nas vias, para atender às necessidades do sistema viário e da comunidade, através da sinalização gráfica vertical e horizontal, semafórica, considerando também o interesse turístico; 

e) Promover, audiências e consultas públicas quando da hipótese de grandes mudanças na estrutura viária, na acessibilidade e no sistema de transportes;

f) Promover o aperfeiçoamento institucional, regulatórios e da gestão no setor;

g) Estreitar a relação entre a Mobilidade Urbana e Acessibilidade Sustentável às demais Políticas Públicas Urbanas. 

h) Desenvolver e instituir o Plano de Mobilidade e Acessibilidade Urbana Sustentável ou Projeto Específico.

CAPÍTULO II

Do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social – SMHIS

Seção I

Das Diretrizes

Art. 4º Na estruturação, organização e atuação do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social – SMHIS devem ser observadas as seguintes diretrizes:

I - Incentivo e apoio à formação de consórcios municipais ou outros tipos de parceria federativa como mecanismo de articulação do Plano Local de Habitação de Interesse Social;

II - Incentivo à criação ou fortalecimento dos Conselhos Municipais que tratem da questão habitacional;

III - Aplicação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município como instrumento de gestão de uso e ocupação do solo e base para a elaboração e aplicação do Plano Local de Habitação de Interesse Social;

IV - Simplificação e desburocratização do acesso aos financiamentos públicos destinados à habitação como forma de atender e priorizar os grupos de menor renda;

V - Promoção da articulação das propostas orçamentárias de habitação, desenvolvimento urbano e saneamento, das áreas de emprego e renda, e meio ambiente;

VI - Integração e articulação de recursos do Estado com os da União e dos Municípios com a União visando à potencialização da aplicação dos recursos do SMHIS;

VII - Reconhecimento do papel central do Município desde o planejamento do atendimento às necessidades habitacionais, transferindo progressivamente para estes a responsabilidade pela execução das ações e intervenções em consonância com de suas capacidades institucionais.

VIII - Garantia de fluxo contínuo de recursos do SMHIS para o financiamento de ações de desenvolvimento institucional, incluindo aparelhamento e profissionalização da máquina administrativa, com aumento da capacidade de gestão, atualização do corpo jurídico, capacitação técnica gerencial;

IX - Apoio e promoção da participação da iniciativa privada na implementação e financiamento da PLHIS, ou através das parcerias Público/ Privada;

X - Fortalecimento dos atores sociais através de programas permanentes de capacitação;

XI - Publicização dos resultados e ações da PLHIS para a sociedade por meio de um Sistema Público de Informações Habitacionais;

XII - Respeito às características da população local, suas formas de produção de moradia, de organização e suas condições socioeconômicas e urbanas;

XIII - Destinação de recursos do PLHIS para o desenvolvimento de projetos habitacionais que respeitem as tipologias e padrões sociais e culturais de habitação social; 

XIV - Manutenção de base atualizada de dados das necessidades habitacionais do município para orientar a gestão da PLHIS.

Parágrafo único. A SEMHAB centralizará todos os programas, projetos e recursos destinados à habitação de interesse social no Município de Eldorado do Sul. 

Seção II

 Da Composição e dos Recursos Habitacional.

Art. 5° Sendo que, os recursos do SMHIS são provenientes:

I - Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS;

II - Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS;

III - Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS;

IV - Outros fundos ou programas que vierem a ser incorporado ao SMHIS.

Parágrafo único. O FMHIS é constituído por recursos:

I - Aprovados em lei municipal, constantes do orçamento;

II - Provenientes do reembolso dos financiamentos concedidos, inclusive multas, juros e acréscimos legais devidos a este título;

III - Os recebidos em doação de entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

IV - Os auxílios e subvenções específicos concedidos por órgãos públicos;

V - Os provenientes de financiamentos obtidos em instituições bancárias oficiais;

VI - Contribuições ou doações de pessoas físicas ou entidades;

VII - Os rendimentos das aplicações financeiras de suas disponibilidades de caixa;

VIII - Os provenientes de transferências de acordos ajustes, contratos ou convênios que venham a ser firmado com órgãos federais ou estaduais;

IX - Ou outros recursos que lhe vierem a ser destinado.

Art. 6° As aplicações dos recursos do FMHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I - Construção de moradias pelo Poder Público ou em regime de mutirão e/ ou autoconstrução;

II - Produção de lotes urbanizados;

III - Urbanização de núcleos habitacionais;

IV - Aquisição de materiais de construção;

V - Regularização fundiária;

VI - Serviços de assistência técnica e jurídica para implementação dos objetos de apoio da presente lei;

VII - Serviços de apoio à organização comunitária em programas habitacionais;

VIII - Complementação de infra-estrutura em loteamentos deficientes destes serviços, com a finalidade de regularizá-los;

IX - Ações em núcleos habitacionais e habitações coletivas com o objetivo de adequá-las à dignidade humana;

X - Projetos experimentais de aprimoramento tecnológico na área habitacional;

XI - Remoção e assentamentos de moradores em áreas de risco ou em casos de execução de programas habitacionais de projetos de recuperação em áreas ocupadas por população de baixa renda;

XII - Implementação ou complementação de infra-estrutura, saneamento básico e equipamentos urbanos complementares aos programas habitacionais de interesse social;

XIII - Contratação de serviços de terrenos de terceiros, mediante licitação, para execução ou implementação de projetos habitacionais e de regularização fundiária;

XIV - Compra de materiais para viabilizar o trabalho da fiscalização e trabalho direto, como veículos automotores e material permanente, e custeio de despesas necessárias à celebração de contratos, à cobrança de prestações e à manutenção de cadastros e controle de mutuários;

XV - Aquisição de terrenos vinculados a implantação de projetos habitacionais;

XVI - Outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FMHIS.

Parágrafo único. O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, sem prejuízo do disposto na Lei Municipal n° 2.714 de 29 de agosto de 2007 é responsável por direcionar e orientar o FMHIS.

Art. 7° Ao Conselho cabe a fiscalização, acompanhamento e avaliação da aplicação e dos resultados do orçamento do FMHIS e o apoio à participação da sociedade em processos relativos à habitação de interesse social, como o incentivo a associações e cooperativas habitacionais do município e a promoção de audiências públicas e conferências para avaliar o desempenho de ações tanto da Secretaria Municipal de Habitação quanto do próprio Conselho Gestor.

Art. 8º Integrarão o Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS:

I - Secretaria Municipal de Habitação – SMH; 

II - Secretaria de Planejamento, no Conselho da Cidade de Eldorado do Sul – CONEL;

III - Conselho Gestor do Fundo Municipal – CGFM;

IV - Órgãos da administração pública direta municipal, conselhos municipais com competência em assuntos de habitação e afins, bem como entidades regionais ou metropolitanas que desempenhem funções na área de habitação de interesse social, complementares ou afins;

V - Companhias de habitação ou entidades equivalentes da administração pública indireta; 

VI - Empresas, cooperativas, consórcios, associações comunitárias, fundações ou quaisquer outras formas associativas privadas, com ou sem finalidade lucrativa, que desempenhem atividades na área de habitação de interesse social, complementares e afins.

Parágrafo único. As instituições financeiras e os demais órgãos e entidades integrantes do PLHIS observarão as normas estabelecidas pelo Conselho Gestor do Fundo Municipal, no que diz respeito às operações disciplinadas por esta lei.

CAPÍTULO III

Do Conselho Gestor do Fundo Municipal

Seção I

Atribuições e Finalidade

Art. 9º O Conselho Gestor do Fundo Municipal é o órgão central do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social, sem prejuízo do disposto na Lei Municipal n° 2.714 de 29 de agosto de 2007, competindo-lhe na área da habitação:

I - Acompanhar o processo de formulação, implementação, monitoramento e avaliação da Política e do Plano Local de Habitação de Interesse Social;

II - Aprovar o Plano Local de Habitação de Interesse Social, a ser proposto pela Secretaria Municipal de Habitação; fixar as diretrizes, estratégias e instrumentos, bem como as prioridades para o seu cumprimento;

III - Estabelecer os critérios para o credenciamento e habilitação das entidades e órgãos operadores no âmbito do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social - SMHIS;

IV - Estabelecer metodologia e viabilizar a implementação do sistema de avaliação do desempenho de seus órgãos operadores;

V – Credenciar os órgãos operadores da PLHIS;

VI – Monitorar, avaliar o desempenho de seus órgãos operadores e publicar esses resultados;

VI - Estabelecer a política de subsídios do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social - SMHIS;

VIII - Propor uma política de incentivo a associações e cooperativas habitacionais, sem fins lucrativos;

IX - Apoiar as iniciativas de regularização fundiária urbana, individuais ou coletivas, que tenham como fim áreas habitadas por população de baixa renda;

X – Estimular o desenvolvimento de programas de pesquisa e assistência, voltados à melhoria da qualidade e a redução de custos das unidades habitacionais;

XI - Indicar estudos e promover a divulgação e debates sobre programas, projetos e ações governamentais referentes à área habitacional no Município;

XII - Supervisionar a aplicação de recursos financeiros nos programas, projetos e ações de habitação de interesse social;

XIII – Supervisionar o atendimento dos critérios para priorização de linhas de ação, investimentos e atendimento dos beneficiários de programas habitacionais definidos na Política Municipal de Habitação de Interesse Social e respectivo plano operacional;

XIV - Constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, para o desempenho de suas funções;

XV - Promover gestões visando a assegurar e priorizar recursos para habitação no orçamento municipal;

XVI - Promover e estimular a articulação intra e intergovernamental da política habitacional com as políticas urbana, ambiental, social e econômica;

XVII - Estimular a participação e o controle social na implementação dos programas, projetos e ações habitacionais;

XVIII - Promover ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações desenvolvidas;

XIX - Promover audiências públicas e consultas públicas, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais, assim como resultados de avaliação parcial de produtos, processos e impactos;

XX - Adotar as providências cabíveis para a apuração e correção de atos e fatos praticados pelas entidades integrantes do SMHIS que contrariem as normas e interesses vigentes do SMHIS, determinando as sanções a serem aplicadas;

XXI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares relativas ao SMHIS, nas matérias de sua competência;

XXII - Dar publicidade às regras e critérios para o acesso a moradias, em especial sobre as condições de subsídios.

Art. 10. Nos programas habitacionais executados em conjunto com a União ou por delegação desta vinculados ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, assim como nos casos de utilização de recursos financeiros federais, competirá, ainda, ao Conselho Gestor Municipal:

I - Definir as áreas prioritárias para as alocações, no Município, dos recursos oriundos do FGTS ou de outras fontes federais de financiamento;

II - Aprovar o plano de aplicação dos recursos oriundos do Governo Federal, ou repassados por meio de convênios internacionais e consignados na Secretaria Municipal de Habitação - SMH;

III - Verificar o enquadramento dos pleitos de financiamento de projetos nos pré-requisitos dos programas;

IV - Hierarquizar os pleitos enquadrados, 

 CAPÍTULO IV

Do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS.

Seção I

Objetivos e Fontes

Art. 11. O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS observará o disposto na Lei Municipal n° 2.714 de 29 de agosto de 2007.

Art. 12. Os recursos do FMHIS serão aplicados em consonância com as diretrizes e prioridades estabelecidas na Política e no Plano Local de Habitação de Interesse Social, a serem aprovados pelo Conselho Gestor Municipal, bem como com aquelas emanadas do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS.

Art. 13. Os recursos do Fundo serão aplicados única e exclusivamente em despesas finalísticas relacionadas à execução da política habitacional e a inclusão de ações e programas voltados ao desenvolvimento institucional e cooperação e assistência técnica que contribuam para a melhoria da capacidade técnica e de gestão dos órgãos gestores da política habitacional.

Seção II

Das Aplicações dos Recursos do FMHIS

Art. 14. Os recursos do FMHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Municípios e consórcios públicos, em ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social, assim definidos:

I - Programa Integrado de Regularização Fundiária Sustentável e o Sub-Programa Programa Integrado de Monitoramento, Ações e Prevenção para Áreas de Ocupações Irregulares;

II - Programa Integrado de Produção Habitacional;

III - Programa Integrado Físico Urbano - Ambiental e Social de Reassentamento e ou Remanejamento e o Subprograma de Proteção ao Meio Ambiente e a Habitabilidade;

IV - Programa de Monitoramento dos Programas, Ações e Projetos Específicos do PLHIS e o Subprograma de Sistema de Controle Urbano de Dados. 

§ 1° Estes programas estão referendados em ações de apoio e grupos de apoio, cujas novas ações serão lincadas ás propostas, das diretrizes específicas desenvolvidas e dos programas a serem elaborados. 

§ 2º Estas ações de apoio são:

a) Ação de Provisão de Novas Oportunidades Habitacionais com Parcerias Publica, (PM, Estado e Governo Federal);

b) Ação de Provisão de Novas Oportunidades Habitacionais com Parcerias Privadas e Segmentos Sociais;

c) Ação de Monitoramento e Fiscalização Técnicos Social;

d) Ação de Apoio à Solicitação de Moradia para Casos de Emergência;

e) Ação Parceria Município e Concessionárias de Energia e Água.

§ 3º Os Grupos de Trabalho – GT – de Apoio são:

a) GT - de apoio: Ação de Provisão de Novas Oportunidades Habitacionais com Parcerias Publica, (PM, Estado e Governo Federal);

b) GT – de apoio: Ação de Provisão de Novas Oportunidades Habitacionais com Parcerias Privadas e Segmentos Sociais;

c) GT – de apoio: Ação de Monitoramento e Fiscalização Técnicos Social;

d) GT – de apoio: Ação de Apoio à Solicitação de Moradia para Casos de Emergência;

e) GT – de apoio: Ação Parceria Município e Concessionárias de Energia e Água.

CAPÍTULO V

Integrantes do Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social - SMHIS

Seção I

Da Secretaria Municipal de Habitação - SMH

Art. 15. A Secretaria Municipal de Habitação, sem prejuízo do disposto na Lei Municipal nº. 3.008 de 03 de fevereiro de 2009, compete:

I - Coordenar as ações do SMHIS;

II – Implementar as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para a implementação da Política Municipal de Habitação de Interesse Social e os Programas Municipais de Habitação de Interesse Social estabelecidos pelo Conselho Gestor das Cidades;

III - Elaborar e implementar o Plano Local de Habitação de Interesse Social, em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação com os planos regionais e municipais de habitação;

IV - Oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Municipais com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SMHIS;

V - Monitorar a implementação da Política Municipal de Habitação de Interesse Social, observadas as diretrizes de atuação do SMHIS;

VII - Instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do SMHIS, incluindo cadastro municipal de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII - Elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anual e plurianual dos recursos do FMHIS, em consonância com a legislação municipal pertinente;

IX - Acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SMHIS, visando a assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

X - Expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor da Cidade;

XI - Acompanhar a aplicação dos recursos do FMHIS, avaliando seus resultados apresentados ao Conselho da Cidade - CONEL;

XII - Submeter à apreciação do Conselho da Cidade as contas do FMHIS, sem prejuízo das competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando as ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;

XIII - Subsidiar o Conselho da Cidade com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades;

XIV - Atuar como instituição depositária dos recursos do FMHIS.

CAPÍTULO VI

Dos Benefícios e Subsídios Financeiros do SMHIS

Art. 16. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do SMHIS, de forma articulada entre o Estado do Rio Grande do Sul e a União, garantindo o atendimento prioritário às famílias de baixa renda e adotando políticas de subsídios implementadas com recursos do FMHIS.

Art. 17. Os benefícios concedidos no âmbito do SMHIS poderão ser representados por:

I - Subsídios financeiros, suportados pelo FMHIS, destinados a complementar a capacidade de pagamento das famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros e orçamentários municipais;

II - Equalização, do valor presente de operações de crédito, realizado por instituições financeiras autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizado pelo Banco Central do Brasil;

III - Isenção ou redução de impostos municipais, incidentes sobre o empreendimento, no processo construtivo, condicionado à prévia autorização legal;

IV - Outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir o custo de construção ou aquisição de moradias, decorrentes ou não de convênios firmados entre o poder público local e a iniciativa privada.

§ 1º O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SMHIS somente será contemplado uma única vez com os benefícios de que trata este artigo.

§ 2º Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SMHIS poderão ser definidas pelo Conselho Gestor da Cidade.

CAPÍTULO VII

Dos Instrumentos da Política Municipal de Habitação de Interesse Social – PMHIS.

Seção I

Dos Instrumentos em Geral

Art. 18. Para o pleno desenvolvimento da Política Municipal de Habitação de Interesse Social, serão utilizados entre outros instrumentos:

I – Plano Local de Habitação de Interesse Social;

II – Plano Estadual e Municipal de Regularização Fundiária;

III – Planejamento municipal em especial:

a) Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental;

b) Ordenamento do parcelamento, uso e da ocupação do solo;

c) Zonas especiais de interesse social, histórico e cultural; e

d) Gestão orçamentária participativa.

IV – Institutos jurídicos para aquisição e utilização de imóveis para projetos e programas habitacionais em especial:

a) Desapropriação;

b) Dação em pagamento;

c) Direito de preempção

d) Parcelamento, edificação ou utilização compulsória;

e) Abandono;

e) Outorga onerosa do direito de construir;

f) Transferência do direito de construir;

g) Operações urbanas consorciadas;

h) Consórcios públicos;

i) Parceria público e privado;

j) Discriminatória de terras devolutas; e

k) Doação;

V – Institutos jurídicos de segurança jurídica da moradia em especial:

a) Concessão de Direito Real de Uso - CDRU;

b) Concessão de Uso Especial para fins de moradia - CUE;

c) Usucapião Especial de imóvel urbano e ordinário;

d) Usucapião Especial de imóvel rural

e) Locação;

f) Compra e venda;

g) Direito de superfície;

h) Doação.

Seção II

Da aplicação dos Instrumentos em Terras Públicas

Art. 19. Os bens adquiridos pelo Município de Eldorado do Sul através da dação em pagamento devem ser destinados preferencialmente para a execução de projetos de habitação de interesse social.

Art. 20. As terras públicas municipais não utilizadas ou subutilizadas e as terras devolutas discriminadas pelo Estado do Rio Grande do Sul serão preferencialmente destinadas à execução de projetos de habitação de interesse social ou de regularização fundiária.

Parágrafo único. Fica dispensado o processo de licitação para a alienação ou outorga da concessão de direito real de uso das terras públicas municipais não utilizadas ou subutilizadas, e as terras devolutas discriminadas pelo Estado do Rio Grande do Sul, destinadas a execução de projetos de habitação de interesse social.

Art. 21. A doação de terras públicas estaduais não utilizadas ou subutilizadas e as terras devolutas discriminadas aos Municípios para a execução de projetos de habitação de interesse social devem ser condicionadas a observância da presente lei.

Art. 22. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos pelos órgãos e entidades competentes do Município de Eldorado Sul com atuação específica nessa área previstos na presente lei, os contratos de concessão de direito real de uso de imóvel público, bem como os de concessão de uso especial para fins de moradia de imóvel público:

I – Terão para todos os fins de direito, caráter de escritura pública;

II – Constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais; e

III – Poderão ser celebrados para fins de registro público como títulos coletivos de direito real com as entidades representativas dos beneficiários.

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.






   Eldorado do Sul, 10 de dezembro de 2010.


      ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

          Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

         EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 188 , de 10 de dezembro de 2010, que “Institui a Política Municipal de Habitação de Interesse Social e dá outras providências¨.

O presente Projeto de Lei se faz imprescindível em razão da conclusão do Plano Local de Habitação e Interesse Social.

Destaca-se que Ministério das Cidades exige, para habilitação do Município nos incetivos sociais na área habitacional, que o referido plano esteja concluído até 31/12/2010.

Salienta-se que a Política Municipal de Habitação tem por objetivo, entre outros, de garantir o direito à moradia digna do cidadãos, garantir o direito a terra urbanizada e regularizada, garantir a sustentabilidade ambiental, social, econômica e urbana.

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.















                    Atenciosamente,



                                    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES






                   Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 189, 10 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Acrescenta o parágrafo único ao artigo 41 da Lei Municipal 087, de 22 de dezembro de 1989, e dá outras providências.”

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I



Art. 1º Acrescenta parágrafo único ao artigo 41 da Lei Municipal n° 87, de 22 de dezembro de 1989, que passa a ter a seguinte redação:


“Art. 41. (…)

Parágrafo único. O escritório de serviços contábeis que aderir ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar  Federal n° 127, de 2007, ficará sujeito ao imposto na forma da tabela I anexa a esta Lei, calculando em relação a cada técnico de contabilidade e contador, habilitado ou não, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome do escritório e que esteja inscrito no Conselho regional de Contabilidade.”



Art. 2º Altera o item II, da tabela I anexa a Lei Municipal n° 087/89, que passará a vigorar com a seguinte redação

“II – Sociedades Civis e os Escritórios Contábeis Optantes pelo Simples Nacional (por ano).”



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



                                         Eldorado do Sul, 10 de dezembro de 2010.


       ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

            Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração         
      EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei n. 189, de 10 de dezembro de 2010, que: “Acrescenta o parágrafo único ao artigo 41 da Lei Municipal 087, de 22 de dezembro de 1989, e dá outras providências.”

Este projeto de Lei Complementar visa adequar o Código Tributário Municipal ao disposto no artigo 18, § 22–A, da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. Tal Lei determina que os escritórios contábeis optantes pelo Simples Nacional deverão recolher o ISS em valor fixo na forma da Legislação Municipal.

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

                  Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 191, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar a quantia de R$ 394.800,00 a idosos inseridos no programa ¨Terceira Idade com Serenidade¨ e dá outras providências.” 

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar a quantia de R$ 394.800,00 (trezentos e noventa e quatro mil e oitocentos reais), no ano de 2011, a 700 (setecentos) idosos inseridos no programa ¨Terceira Idade com Serenidade¨.

Art. 2º A quantia será repassada em parcelas mensais iguais a cada idoso, no valor de R$ 47,00 (quarenta e sete reais), a partir de janeiro de 2011, pelo período de 12 (doze) meses.

Art. 3º Somente fará jus ao auxílio o idoso que residir no Município de Eldorado do Sul a pelo menos dois anos e possua somente uma renda, não podendo esta ultrapassar a 01 (um) salário mínimo nacional.

Art. 4º A avaliação dos cadastros dos idosos interessados no auxílio será realizada pelos Assistentes Sociais do Município, mediante visita domiciliar e análise sócio-econômica.

Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho; Unidade: 03 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS; Função: 08 – Assistência Social; Subfunção: 241 – Assistência ao Idoso; Programa: 0119 – Gerando o bem-estar social; Projeto/Atividade: 2072 – Desenvolvimento de Ações Voltadas aos Idosos; Elemento: 3.3.3.9.0.48.00.00.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física; Recurso: 1031 – FMAS.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.






      Eldorado do Sul, 10 de dezembro de 2010.


          ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

              Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

          EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 191, de 10 de dezembro de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar a quantia de R$ 394.800,00 a idosos inseridos no programa ¨Terceira Idade com Serenidade¨ e dá outras providências.” 

O presente proposta visa dar continuidade ao programa que beneficia 700 idosos em situação de vulnerabilidade social.

Salienta-se que os valores a serem doados estão vinculados à utilização ao Fundo Municipal de Assistência Social.

Conforme disposto no presente Projeto, somente receberam o auxílio proposto, os idosos que demonstrarem residirem no Município a pelo menos dois anos  e que possuem somente uma renda que não ultrapasse um salário mínimo mensal.

Destaca-se que o com a aprovação do presente Projeto de Lei estaremos cumprindo o que estabelece o art. 203, inciso I, da Constituição Federal.

Assim sendo, visando atender ao objetivo estritamente assistencial, o Poder Executivo apresenta a esse Poder a presente proposta.

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.
















       Atenciosamente,



                                  ERNANI DE FREITAS GONÇALVES






                  Prefeito Municipal 

